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1ª Parte – Exposição de Motivos 

A educação, formação e emprego são assuntos de extrema importância, na medida em que continuam a ser campos de grande preocupação de todos nós, sendo fundamentais para o desenvolvimento do nosso País.

Em Portugal, o desemprego assume uma taxa elevada havendo, presentemente, dificuldades em diminuía-la. As dificuldades surgem não só para os mais velhos, que possuem em grande parte situações défices de habilitações e qualificações mas também para os mais novos que, apesar de por vezes possuírem habilitações escolares, relativamente elevadas, as mesmas se encontram desajustadas à procura existente.

Também é um facto de que, no nosso País, a escolaridade obrigatória atinge apenas o nono ano de escolaridade do ensino básico. Infelizmente, após a concretização deste ciclo, é possível concluir através de estudos realizados sobre o tema, que muitos alunos abandonam a escola, factor que origina uma diminuição do número de estudantes nos ensinos secundário e superior. Na verdade, grande parte dos estudantes, hoje em dia, não se identifica com os assuntos abordados nos currículos propostos pelo Ministério da Educação, pois vivenciam realidades sociais e culturais distintas e por conseguinte, têm objectivos diferentes dos que são abordados nos currículos. Estes jovens, acabaram por integrar o mercado de trabalho, não estando especializados em alguma área que promova uma produção qualitativa e competitiva.

Pensamos que a Escola tem assim um papel fundamental, sendo seu dever adequar o Programa do Ministério da Educação a cada região do País, indo ao encontro das necessidades/interesses de desenvolvimento de cada zona. É necessário agir para que os estudantes se sintam motivados/integrados e familiarizados com os assuntos a estudar e reconheça neles importância para uma formação qualitativa e necessária a uma boa integração no mercado de trabalho. 

Apesar de se incentivar os alunos para a continuação do seu percurso escolar, nem todos “sonham” continuar a fazê-lo. É, portanto, necessário providenciar alternativas a estes jovens para que a sua vida profissional assuma um carácter de identificação pessoal e consequentemente social. No entanto, a falta de sistemas complementares é evidente. Por exemplo, quem não pretende frequentar um curso superior, dificilmente continua a estudar, ingressando assim, no mercado de trabalho sem qualificações substanciais. É neste sentido que a existência de cursos tecnológicos começa a ter algum relevo, visto que pensamos haver falta de (os chamados) “cursos médios” em Portugal. A criação e o desenvolvimento de novos cursos (tecnológicos), o alargamento das vagas e até a eventual abertura de escolas tecnológicas tornam possível a continuidade dos estudos de uma forma mais prática, mais direccionada para a vida activa indo de encontro às áreas de interesse e de desenvolvimento profissional de cada uma das regiões do País, assim como a obtenção de estatutos mais elevados. A situação parece linear, apesar de não o ser. Existe, no nosso país, um “pequeno” tabu em relação aos cursos tecnológicos, que tem de ser combatido. A população tem de ser sensibilizada para este tipo de inovações, nomeadamente no que respeita ao reconhecimento de profissões que aparentam não ter muita relevância, mas que são tão necessárias ao bom funcionamento da Sociedade como tantas outras. O incentivo a estes cursos por parte dos Encarregados de Educação, das Escolas, do Ministério da Educação e também, da população em geral é importantíssimo para que os indivíduos não se sintam minimizados.

Actualmente, como podemos verificar, existe uma rápida evolução da Sociedade. Tudo está em constante mudança e desenvolvimento. A tecnologia evolui a um ritmo tremendo e, consequentemente, os conhecimentos necessários para a trabalhar também. Assim, assiste-se a uma evolução notável do mercado de trabalho e do que este exige ao trabalhador. Perante este facto, é importante senão crucial, o desenvolvimento dos programas escolares (em termos universitários) e a sua adaptação às empresas, para que aquando a licenciatura do jovem, este possa actuar com qualidade, satisfazendo assim as necessidades do seu posto de trabalho. As empresas devem promover formação efectiva e periódica aos seus trabalhadores para que, acompanhem a evolução tecnológica da Sociedade e deste modo melhorem a qualidade do seu trabalho e a própria empresa tornar-se mais competitiva. Simultaneamente, devem facilitar estágios de especialização, que estabeleçam de forma mais íntima a ponte entre os conteúdos teóricos escolares e a componente prática empresarial, tornando a formação dos jovens mais qualificada. Durante os anos em que o indivíduo se forma, os estágios em empresas deveriam ser regulares, o que se traduziria numa situação benéfica quer para o mercado de trabalho, quer para os estudantes. As empresas teriam assim, empregados especializados e altamente qualificados, com experiência acrescida e os licenciados seriam favorecidos na sua entrada no mercado de trabalho. É então fundamental, a nosso ver, a criação de paralelismos mais estreitos entre os dois. 

Quando um estudante finaliza um curso superior, está, supostamente, ocorrente das técnicas mais recentes, e assim, preparado para ingressar na sua vida profissional, de forma a satisfazer as necessidades impostas pela Sociedade no momento. Por outro lado, quando este indivíduo atinge certo tempo de serviço, os seus conhecimentos deixam de abranger todo o universo de conhecimento necessário, tornando-o vulnerável e podendo ser substituído por indivíduos mais novos e com novos conhecimentos. Perante esta situação, é sem dúvida essencial a formação dos empregados, sendo que as empresas deveriam ter a responsabilidade de formar os seus trabalhadores a um ritmo constante. Consequentemente, os activos seriam mais capazes, mais competentes, tornando-se então, mais produtivos. Consideramos que nem todas as empresas estão devidamente mentalizadas em despender na formação dos seus trabalhadores, sendo para elas mais simples e económico, simplesmente renovar o pessoal. No entanto, a implementação de tal sistema de formação traria inúmeras vantagens, as quais deveriam ser expostas aos empresários. Destaca-se o facto, de a empresa se tornar mais estável, pois os seus trabalhadores seriam sempre os mesmos, o envolvimento interpessoal seria mais forte e a motivação para trabalhar também. 

Em relação a um prisma europeu, é importante referir que, com a adesão à União Europeia, temos vindo a integrar-nos na comunidade internacional em diversos aspectos, tais como a uniformização da moeda, livre-trânsito entre países, entre outros. No nosso entender, é também fundamental a uniformização no que respeita ao ensino e ao mercado de trabalho, se bem que, apesar da aposta na internacionalização, não possamos esquecer que somos de Portugal. A uniformização ao nível do ensino pode começar por abordar currículos idênticos, promovendo uma formação idêntica entre os vários países, as vantagens seriam inúmeras. Com as qualificações equivalentes em todos os países, ter-se ia uma maior percepção do conhecimento a nível da população activa em toda a Europa, o que facilitaria a tomada de decisões europeias.

Pensamos, assim, que é importante apostar numa formação mais geral e universal, pois actualmente, as migrações laborais podem ser, no nosso entender, positivas, visto que os trabalhadores noutros países poderão usufruir de apoios profissionais diferentes.

Paralelamente à situação de emprego, para o qual são sempre pedidas melhorias nas condições de trabalho, existe também o desemprego, que deve ser tomado em conta. No nosso entender, os centros de emprego deveriam oferecer estágios permanentes e cursos tecnológicos (gratuitos), não só para o desempregado aumentar o seu nível de formação, atingindo uma melhor qualificação, de acordo com a sua especialização, conseguindo assim regressar, mais facilmente, ao mercado de trabalho e desempenhar funções com mais qualidade numa futura empresa. É de referir que esses cursos deveriam ter em conta as necessidades de cada região do país, tornando-se evidentes a existência de tais formações.  

Em síntese, cremos ser necessário para o melhoramento do nosso país: 

1- Adequação dos programas escolares a cada região, de acordo com as suas características. Desta forma, conseguiremos mais interesse/motivação por parte dos alunos, que com a alteração dos programas poderão discutir assuntos que estão mais relacionados com a realidade social em que se inserem. Promovendo uma formação mais adequada às necessidades sociais e consequente mercado empregador.

2- Desenvolvimento dos cursos tecnológicos como elemento de substituição e suplemento dos cursos superiores. Como solução, é necessário uma consciencialização da Sociedade, assim como uma maior oferta de informação. Além destes, será necessário apostar mais qualitativamente nos mesmos, devolvendo-lhes maior credibilidade e aceitação no campo empresarial.

3- Criação de paralelismos mais estritos entre o mercado de trabalho e as universidades, de forma a se conseguir uma maior e melhor qualificação. Neste sentido, é necessário a mentalização das empresas para a organização de estágios, quer para alunos do ensino superior, quer para os seus trabalhadores. Isto é, investimento numa formação efectiva, constante, promovedora de mais qualidade e promotora de maior produtividade e competitividade.

4- Equivalência de cursos em relação à União Europeia, que permitiria uma uniformização dos sistemas de ensino e por conseguinte, maior facilidade/mobilidade na entrada no mercado de trabalho, promovendo a aquisição de técnicas vigentes num mundo de trabalho mais global. 

5- Formação tecnológica e estágios permanentes, para os desempregados, nos centros de emprego, para que seja possível um acompanhamento da inovação sentida no mercado de trabalho e uma rápida reintegração dos mesmos.

2ª Parte - Questões sobre o Tema

1. A educação e a formação são pontos de partida para um emprego qualificado e especializado. Sendo Portugal um dos países da União Europeia com a população activa menos instruída, o que é necessário melhorar?
A Escola tem um papel fundamental no percurso de cada indivíduo. Os alunos que a frequentam pretendem aprender, educar-se e formar-se para que, um dia mais tarde, possam exercer a sua profissão com mais qualificações. É no entanto certo que esta situação se regista, muitas das vezes, apenas de forma teórica. Como já referimos anteriormente, é verificado por parte de muitos jovens o não prosseguimento de estudos e, em alguns casos, o abandono escolar. Sem qualificações e sem planos para o futuro, os jovens dedicam-se a várias profissões ao longo da sua vida, não atingindo estabilidade e encarando constantes dificuldades na aquisição de um novo emprego. Isto porque, no mundo em que vivemos, os contratos são assinados provisoriamente e tendem a abranger um curto espaço de tempo. 

Os objectivos de cada um são pessoais, com a maneira de se encarar o mundo, com o meio que nos rodeia e com a própria personalidade do indivíduo. Estes condicionantes provocam o surgimento de diferenças e excepções. É perante este facto que nos apercebemos que é necessário investir em sistemas complementares e na sua divulgação, para que os alunos em causa possam ter percepção de que é possível fazerem o que querem, sem muitos impedimentos. Quando referimos impedimentos, temos a conta que muitos alunos estão desmotivados para a escola e principalmente, para a sua componente teórica. Com o (re)aparecimento dos cursos tecnológicos, algumas profissões para as quais não eram necessárias qualificações, passam a exigi-las, obrigando desta forma, os indivíduos a especializarem-se e instruírem-se, sem que haja uma fasquia tão alta e com uma abrangência na oferta de cursos.

Reflectimos preocupações sobre o baixo nível de instrução/formação da população portuguesa que originam dificuldades na transição da escola para a vida activa. Após alguns anos nesta situação que não é de todo positiva, os indivíduos apercebem-se de que deveriam ter insistido numa maior formação escolar. Através do desemprego, o indivíduo começa a perceber que não está realizado profissionalmente e que isso, impede a continuação da sua vida de uma forma prestável e com a qualidade desejável perante a Sociedade em que se encontra inserido. Surgem então, sentimentos de desespero por não ter o que deseja e as situações podem complicar-se a nível emocional, provocando por vezes, alcoolismo e vidas de marasmo. 

Quanto aos ensinos secundário e superior, seria muito benéfico a sua equivalência com os outros países europeus, pois haveria capacidade de troca a nível cultural, factor que causaria a reflexão de um povo em relação aos outros e a si mesmo. Através da mobilidade escolar e mais tarde, laboral seria possível a troca de experiências e métodos entre os diversos países. Os estágios seriam uma opção para a concretização de uma Europa mais equilibrada. 

Porque não promover a uniformização de cursos superiores, em toda a União Europeia, que possibilite maior mobilidade por parte do trabalhador?

Para a criação de uma Europa mais unida, com espírito de inter ajuda e permuta de experiências, culturas e tradições, Portugal tem vindo a adaptar-se a esta mentalidade e a aceitar uma internacionalização, apesar de nunca esquecer os seus valores. Essa internacionalização deu-se em diversos aspectos que têm de alguma forma, contribuído para a melhoria do nosso país. Com exemplos positivos, cremos ser fundamental também a equivalência a nível universitário. Esta equivalência traduz-se na semelhança de programas escolares, para que todos os países tenham exigências iguais e mais tarde, possa haver mobilidade laboral com qualidade. De acordo com esta visão, todos poderíamos trabalhar num outro país da União Europeia, aparentemente sem esforço para conseguir as nossas qualificações. Pois, actualmente, é complicado a equivalência entre os cursos dos diversos países, situação que provoca desconforto ao trabalhador, pois tem de esperar o reconhecimento da sua formação académica e caso não o seja, terá de licenciar-se novamente no país em que se encontra, não podendo exercer a sua profissão. 

Com as reformas dos programas universitários e a sua adaptação ao mercado de trabalho, seria bem mais simples a mobilidade laboral, pois todos teriam as mesmas qualificações e por seguinte, seríamos todos “mais iguais”. Haveria ainda a possibilidade de indivíduos de países com menos recursos terem mais apoio no desenvolvimento da sua área, o que levaria à evolução da sociedade que é sem dúvida muito positivo. 

Desta(s) forma(s), o emprego seria mais qualificado em todas as profissões. No entanto, aquando da inserção de um indivíduo no mercado de trabalho, é fundamental também a análise em relação às empresas, as quais necessitam de reformas e estágios contínuos para que a sua produtividade e estabilidade aumente e os trabalhadores possam continuar a inovar-se. É fundamental mudar para poder melhorar, a reforma de ideias não pode passar por uma simples alteração de palavras.
2. É um facto que as empresas, como entidades empregadoras promovem, em diversos momentos, pouco desenvolvimento tecnológico, tornando-se pouco competitivas, desenvolvendo um fraco potencial de adaptabilidade e sustentação e consequentemente momentos de despedimento, colocando em posição desfavorável pessoas que, com pouca formação técnica, acabam por sofrer momentos de desemprego de longa duração. Que compromisso deverá ser assumido pelas empresas e que papel poderão desempenhar os institutos de emprego, de forma a evitar esse tipo de desemprego?

As empresas são instituições que pretendem lucro e muitas das vezes, para o conseguirem, renovam os seus meios, promovendo rotatividade no grupo de trabalhadores, tendo em vista a aquisição de novos membros porque o activo deixa de estar habilitado para o cargo, devido à inovação tecnológica. Esta situação não é de forma nenhuma, correcta e é preciso criar medidas para a alterar. Medidas essas que passam, em nosso entender, em primeiro lugar, pela mudança de mentalidade dos empresários, a quem é preciso mostrar que a produtividade baixa se estiverem constantemente a renovar o pessoal, pois não há estabilidade dos trabalhadores e estes não são tão produtivos. Por outro lado, é necessário fazer com que sejam e estejam sempre actualizados e preparados para o seu cargo de trabalho. Para esta concretização, é fundamental a promoção de cursos de formação, quer para os empresários, quer para os trabalhadores, no sentido de acompanhar a inovação tecnológica, apostando numa qualificação personalizada, tendo em vista uma maior competitividade empresarial. 

Em confronto com a situação das empresas, onde estão trabalhadores empregados, existem aqueles que se encontram nos centros de emprego e aos quais é necessário dar formação, pois há alguns anos a escolaridade obrigatória era composta por menos anos e portanto, a qualificação também era menor. A estes indivíduos é necessário ceder formação tecnológica gratuita para que eles possam voltar a integrar o mercado de trabalho com as qualificações que este exige. No entanto, e apesar de parecer simples, os activos desempregados com mais de quarenta anos, que são a maioria nesta condição, apesar de possuírem algumas qualificações são sempre postos em segundo plano, pois as empresas preferem os jovens, em começo de vida, que são mão-de-obra mais barata e estão a par e que, eventualmente, se adaptam melhor e mais rapidamente às inovações. 

Deste modo, é fundamental apostar numa formação contínua e adequada às necessidades empresariais de forma a satisfazer os requisitos impostos pela constante evolução no mercado de trabalho. 
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